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MINISTÉRIO PÚBLICO
 PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

 SECRETARIA GERAL

ATO Nº 041/2018

 A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais e considerando as
disposições do art. 127, § 2º da Constituição Federal e as disposições estabelecidas nos artigos 48, 54 e 55 da Lei
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, faz republicar o Relatório de Gestão Fiscal referente ao terceiro quadrimestre
de 2017, tornando sem efeito o Ato nº 040, publicado no DJe de 29 de janeiro de 2018.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, em 29 de janeiro de 2018.

SARA MANDRA MORAES RUSCIOLELLI SOUZA
Procuradora-Geral de Justiça em exercício

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL - MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO/2017 A DEZEMBRO/2017 

      

 RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a")                     Apresentação de valores em 
R$ 1 

DESPESA COM PESSOAL 

DESPESAS EXECUTADAS 
(Últimos 12 Meses) 

LIQUIDADAS 
INSCRITAS EM 

RESTOS A PAGAR 
NÃO PROCESSADOS 

(a) (b) 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I)         
553.256.363,35                                 -     

Pessoal Ativo 471.127.994,05   
Pessoal Inativo e Pensionistas 82.128.369,30   
Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização ( § 1º do art. 18 da LRF)     
DESPESAS NÃO COMPUTADAS (art. 19, § 1º da LRF) (II) 116.090.444,76 0,00 
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária     
Decorrentes de Decisão Judicial     
Despesas de Exercícios Anteriores 47.158.113,00   
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 68.932.331,76   
DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL  - TDP (III) = (I - II) 437.165.918,59 0,00 
TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL  - TDP (IV) = (IIIa + IIIb) 437.165.918,59 

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR 
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V) 29.952.763.445,46 
(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (VI)  (§ 13, art. 166 da CF)  25.443.750,00 
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA (VII) 29.927.319.695,46 
% do TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL - TDP sobre a RCL (VIII) = (IV/VII)*100 1,46 
LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - 2,00% 598.546.393,91 
LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF) - 1,90% 568.619.074,21 
LIMITE DE ALERTA (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) - 1,80% 538.691.754,52 
Fonte: FIPLAN/FIPLAN GERÊNCIAL/SEFAZ/SAF/COPAF   
24/01/2018 - 18h     
      
Nota:     
1) Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não 
liquidadas inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as 
despesas executadas estão segregadas em: 
a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64; 
b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do 
exercício, por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64. 

2) Em conformidade com a Resolução nº 031/2016 do Tribunal de Contas do Estado publicada no DOE/TCE de 04/05/2016, foram deduzidas da 
despesa bruta com Pessoal Ativo o valor de R$33.433.194,35, referente aos Abonos pecuniário e permanência. 
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  MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
  RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
  DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR 
  ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
  JANEIRO/2017 A DEZEMBRO/2017 

 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO/2017 A DEZEMBRO/2017 

 RGF - ANEXO V (LRF, art. 55, Inciso III, alínea "a")     
Apresentação de valores em 

R$ 1 

DESTINAÇÃO DE RECURSOS 
DISPONIBILIDADE DE 

CAIXA BRUTA 
OBRIGAÇÕES 
FINANCEIRAS 

DISPONIBILIDADE DE 
CAIXA LÍQUIDA¹ 

(a) (b) © = (a - b) 

100 Recursos Ordinários não Vinculados do Tesouro 7.353.713,22 3.565.971,80 3.787.741,42 

300 Recursos Ordinários não Vinculados do Tesouro - Exerc. 
Anterior 4.359.503,45 1.935.000,00 2.424.503,45 

5.100 Recursos Ordinários de Contrapartida de Convênios e 
Operações de Crédito 105.950,33  105.950,33 

5.300 Recursos Ordinários de Contrapartida de Convênios e 
Operações de Crédito - Exerc. Anterior 212.422,78  212.422,78 

309 Indenização pela extração do petróleo, xisto e gás natural - 
Exerc. Anterior 872,78  872,78 

113 Recursos Diretamente Arrecadados por Órgãos da 
Administração Direta 2.261.610,00 36.242,00 2.225.368,00 

313 Recursos Diretamente Arrecadados por Órgãos da 
Administração Direta - Exer. Anterior 3.339.705,54  3.339.705,54 

131 Contribuições e/ou Auxílios de Órgãos e Entidades Federais 
- Adm. Direta 310.224,52  310.224,52 

331 Contribuições e/ou Auxílios de Órgãos e Entidades Federais 
- Adm. Direta - Exerc. Anterior 646.538,97  646.538,97 

334 Outras Contribuições e/ou Auxílios - Adm. Direta 650,00  650,00 

888 Recursos Extraorçamentários 17.489,98  17.489,98 

TOTAL 18.608.681,57 5.537.213,80 13.071.467,77 
REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES1       
Fonte: FIPLAN/FIPLAN GERÊNCIAL/SEFAZ/SAF/COPAF     
24/01/2018 - 18h    

  

   RGF - ANEXO VI (LRF, art. 55, 
inciso III, alínea "b")      Apresentação de valores em R$ 1 

  

DESTINAÇÃO DE RECURSOS 

RESTOS A PAGAR 
DISPONIBILIDADE DE 

CAIXA LÍQUIDA (ANTES 
DA INSCRIÇÃO EM 

RESTOS A PAGAR NÃO 
PROCESSADOS DO 

EXERCÍCIO) 

EMPENHOS NÃO 
LIQUIDADOS 

CANCELADOS (NÃO 
INSCRITOS POR 
INSUFICIÊNCIA 
FINANCEIRA) 

  Liquidados e Não Pagos Empenhados e Não 
Liquidados 

  (Processados) (Não Processados) 

  
 De 

Exercícios 
Anteriores 

Do 
Exercício² 

 De 
Exercícios 
Anteriores 

Do 
Exercício 

0.100 Recursos Ordinários não 
Vinculados do Tesouro  2.393.738,94  1.172.232,86 4.959.974,28 2.213.827,82 

0.113 
Recursos Diretamente 

Arrecadados por Órgãos 
da Administração Direta    36.242,00 2.261.610,00  

0.300 
Recursos Ordinários não 
Vinculados do Tesouro - 

Exerc. Anterior    1.935.000,00 4.359.503,45  

TOTAL 0,00 2.393.738,94 0,00 3.143.474,86 11.581.087,73 2.213.827,82 
Fonte: FIPLAN/FIPLAN 
GERÊNCIAL/SEFAZ/SAF/COPAF   
24/01/2018 - 18h    
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CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PAUTA 001/2018

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA EM EXERCÍCIO, no uso de suas atribuições legais, resolve
convocar os Excelentíssimos Senhores Membros do Conselho Superior do Ministério Público para Sessão Ordinária, a ser
realizada no próximo dia 06 de fevereiro de 2018, terça-feira, à partir das 14:00 horas, na Sala das Sessões - Sede do
Ministério Público do Estado da Bahia, situada à 5ª Avenida, nº 750 - Centro Administrativo da Bahia - CAB, nesta Capital, para
apreciação da seguinte ordem do dia:

1.  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 003.0.32895/2015. ASSUNTO: RELATÓRIO SEMESTRAL DE ATIVIDADE DE
DOUTORAMENTO. INTERESSADA: PROCURADORA DE JUSTIÇA SHEILLA MARIA DA GRAÇA COITINHO DAS NEVES.
RELATORA: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARGARETH PINHEIRO DE SOUZA.

2.  APROVAÇÃO DO QUADRO DE ANTIGUIDADE DOS MEMBROS DO MINISTÉRIO PÚBLICO.

3.  RELATORIA DE PROCEDIMENTOS:

RELATOR: EXMO.  SR. DR. PROCURADOR DE JUSTIÇA JOSÉ CUPERTINO AGUIAR CUNHA:
3.1. Inquérito Civil nº 679.9.84197/2017, da 2ª Promotoria de Justiça de Conceição do Coité;
3.2. Procedimento Ministerial nº 156.9.209349/2017, da Promotoria de Justiça de Macarani;
3.3. Procedimento Ministerial nº 003.0.243549/2016, Grupo de Atuação Especial de Defesa dos Direitos dos Idosos e das
Pessoas com Deficiência - GEIDEF;
3.4. Inquérito Civil nº 597.0.200843/2014, da 4ª Promotoria de Justiça de Valença;
3.5. Procedimento Ministerial nº 608.9.175270/2017, da 5ª Promotoria de Justiça de Jequié;
3.6. Inquérito Civil nº 003.0.238089/2015, do Grupo de Atuação Especial de Defesa da Educação - GEDUC;
3.7. Procedimento Ministerial nº 646.0.53256/2013, da 8ª Promotoria de Justiça de Itabuna;
3.8. Inquérito Civil nº 590.0.110809/2012, da 7ª Promotoria de Justiça de Camaçari;
3.9. Inquérito Civil nº 003.0.210105/2014, do Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade
Administrativa - GEPAM;
3.10. Inquérito Civil nº 933.0.197771/2013, da 5ª Promotoria de Justiça de Luis Eduardo Magalhães;
3.11. Procedimento Ministerial nº 003.0.259791/2012, da Promotoria de Justiça de Habitação e Urbanismo;
3.12. Procedimento Ministerial nº 591.0.98765/2016, da 5ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas;
3.13. Inquérito Civil nº 681.0.207538/2014, da 1ª Promotoria de Justiça de Euclides da Cunha;
3.14. Inquérito Civil nº 003.0.166324/2008, da Promotoria de Justiça Regional Ambiental com sede em Teixeira de Freitas;
3.15. Inquérito Civil nº 592.0.135876/2014, da 5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfim;
3.16. Inquérito Civil nº 590.0.89393/2014, da 7ª Promotoria de Justiça de Camaçari;
3.17. Inquérito Civil nº 590.1.13723/2007, da 5ª Promotoria de Justiça de Camaçari;
3.18. Procedimento Ministerial nº 592.9.209680/2017, da 5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfim;

  
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DOS LIMITES 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
ATÉ O 3º QUADRIMESTRE DE 2017 

RGF - ANEXO VII (LRF, art. 48)                                                                                                                  Apresentação de valores em R$ 1      

   VALOR % SOBRE A RCL 
 

Total da Despesa com Pessoal para fins de apuração do 
Limite - TDP 437.165.918,59 1,46  

Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - 
<2,00%> 598.969.400,53 2,00  

Limite Prudencial (§ único, art. 22 da LRF) - <1,90> 569.020.930,50 1,90 
LIMITE DE ALERTA (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) - 

<1,80%> 539.072.460,48 1,80  

   INSCRIÇÃO EM RESTOS A 
PAGAR NÃO PROCESSADOS 

SUFICIÊNCIA/INSUFICIÊNCIA ANTES DA 
INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS  

Valor Apurado nos Demonstrativos Respectivos 3.143.474,86 11.581.087,73 
Fonte: FIPLAN/FIPLAN GERÊNCIAL/SEFAZ/SAF/COPAF 
24/01/2018 - 18h 

  
  

ALMIRO SACRAMENTO CUNHA 
  

              JOSIAS MARQUES DE LIMA NETO 

Diretor de Finanças            Superintendente de Gestão Administrativa 
em exercício 

  
 ARTUR FERRARI DE ALMEIDA 

Coordenador da Controladoria 

diego
Riscado


